
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

                                                                                   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 39900/2020-SEEC, nos
termos do Padrão nº 02/2002.

Processo SEI nº: 00040-00007319/2019-35
SIGGo nº:             39900

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, com sede nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por EDSON DE SOUZA, portador da cédula de
iden/dade RG nº 732.485, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 258.668.771-04, na
qualidade de Subsecretário de Compras Governamentais Subs/tuto, nos termos das atribuições
previstas no ar/go 31 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e conforme delegação de
competência prevista na Portaria nº 78/2019-SEFP, de 12 de fevereiro de 2019  e na na Ordem de
Serviço nº 90, de 05 de fevereiro de 2020 (35265823), em conformidade com as Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e de outro lado, a
empresa CROWE MACRO GRC E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.651.981/0001-
30,  com sede na Avenida Paulista, nº 2313, andar nº 9, sala 3 parte, Bairro Bela Vista, São Paulo-SP,
CEP nº 01.311-300, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por MARCELO LICO
DA COSTA, portador da cédula de iden/dade nº 17.874.595-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
104.814.848-33, na qualidade de Sócio Administrador, celebram, com fulcro na Lei Federal nº 8.666 de
1993, o termo contratual, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO�

O presente CONTRATO obedece aos termos do Termo de Referência ( 23474276), da Proposta de
Preços apresentada pela CONTRATADA ( 27353532 - 35236744), todos juntados ao Processo SEI-GDF
n º 00040-00007319/2019-35, nos termos do inciso II, art. 24, c/c art. 26 e demais disposições
da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei Distrital nº 5.525/2015, da Instrução Norma/va nº 05/2017-
SEGES/MPDG e alterações, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, dos Decretos
Distritais nº 36.520/2015, nº 39.453/2018, nº 26.851/2006 e suas alterações, além das demais
normas legais aplicáveis em vigor.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação da prestação de serviço de Auditoria Operacional
para verificação da conformidade da Autoridade de Registro da SEF (ARSEFDF) vinculada à Autoridade
Cer/ficadora (AC) do SERPRO com os requisitos legais norma/zados pela Infraestrutura de Chaves

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f11bbb5b376e4498b799ee6e0aabbb8c/Portaria_78_12_02_2019.html
http://www.tc.df.gov.br/SINJ/Norma/fd5eacf337794916acfe81ed72ad2dd4/Lei_5525_26_08_2015.html
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/IN-n-05-de-26-de-maio-de-2017---Hiperlink.pdf
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/6cbf7f5e3ec2424e84f605ce0d1d967e/Decreto_36520_28_05_2015.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/1fd4e35ac4b64be1ac7593ea631ff11a/Decreto_39453_14_11_2018.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/52985/Decreto_26851_30_05_2006.html


Públicas (ICP-Brasil) será realizada com fundamento na regulamentação do ICP-Brasil,
compreendendo o serviço de Auditoria Operacional na ARSEFDF e sua respec/va instalação
técnica, conforme condições, quan/dades, especificações e exigências constantes no Termo de
Referência (23474276) e na Proposta de Preços (27353532 - 35236744).

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O  CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, em
conformidade com o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR�

O valor total do CONTRATO é de R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhentos reais) e correrá à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual, enquanto as
parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s).

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA�

6.1 - A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19.101

II – Programa de Trabalho: 04.126.6203.2557.0007

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 - O empenho inicial é no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) , conforme Nota de
Empenho nº 2020NE00603 (34369424), emi/da em 21/01/2020, sob o evento nº 400091, na
modalidade global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pela
Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado
no preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I – Cer/dão Nega/va de Débitos Rela/vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3,
de 2 de maio de 2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106/2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV – Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal;

V – Cer/dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus/ça do

http://www.tst.gov.br/


Trabalho;

VI – Comprovante do recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos
empregados (folha de pagamentos do mês a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas);

VII – Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio alimentação e demais
benePcios devidos por força do CONTRATO ou Convenção Cole/va de Trabalho, efetuados em nome
dos funcionários vinculados ao Contrato, inclusive em caráter temporário, do mês anterior à Nota
Fiscal;

VIII – Guia de Recolhimento ao Fundo de Garan/a por Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social (GFIP), com a auten/cação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento
bancário ou o comprovante de pagamento emi/do quando do recolhimento efetuado pela Internet,
rela/va ao mês de competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compaQvel
com o contingente alocado para o adimplemento do presente CONTRATO; e

IX – Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP rela/va ao mês a que se referem as
Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os funcionários vinculados ao CONTRATO, inclusive em
caráter temporário, durante esse período.

7.4 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par/r da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe/vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – A multa será descontada da garantia do respectivo CONTRATO; e

II – Se o valor da multa for superior ao valor da garan/a prestada, além da perda desta, responderá
a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA�

O CONTRATO terá vigência de 30 (trinta) meses, contados a partir de sua assinatura.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

Por ocasião da celebração do CONTRATO fica a CONTRATADA dispensada de apresentar comprovante
de prestação de garan/a à CONTRATANTE, nos termos do ar/go 56 da Lei nº 8.666/93, conforme
manifestação exarada no Memorando SEI-GDF Nº 7/2019 - SEEC/SAGA/SUTIC/DINTI/GESEG
(29362930).

 



CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL 

10.1 - Nomear Comissão, Executor e suplente do CONTRATO, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições con/das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei
de Licitações 8.666/1993.

10.2 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista
na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.3 - Fazer vistoria criteriosa no ato do recebimento do objeto, para que seja constatado se os
serviços estão de acordo com o que foi contratado.

10.4 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme estipulado no Termo Contratual.

10.5 - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da administração, tempes/vamente, todas
as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

10.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

10.7 - Fornecer e colocar à disposição da empresa contratada todos os elementos e informações que
se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.8 - No/ficar a empresa contratada sobre quaisquer irregularidades no fornecimento e na execução
dos serviços previstos na garantia, para adoção das medidas de correções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA�

11.1 - Comprovar seu credenciamento e autorização de funcionamento pelo Comitê Gestor da ICP-
Brasil;

11.2 - A CONTRATADA deverá se manter credenciada junto ao ITI, durante toda a vigência do contrato,
para a execução dos serviços de auditoria e a comprovação será realizada por meio de consulta à
página do ITI na relação de empresas de Auditoria Especializada e Independente
(http://www.iti.gov.br/auditoria).

11.3 - Dispor de todos os recursos, de qualquer natureza, que julgar necessários para a realização dos
serviços;

11.4 - Instruir o seu pessoal para manter, como confidenciais, os dados e informações de que venha a
ter conhecimento, em razão da execução dos serviços.

11.5 - Todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação para a execução do serviço de
Auditoria, caso necessárias, serão cobertas pela CONTRATADA.

11.6 - No preço estão inclusos todos os impostos, taxas, tributos, seguro, encargos sociais, mão de
obra, serviços de instalação e configuração, manuais, gastos com deslocamento, estadia e
alimentação dos profissionais se for o caso, e demais despesas decorrentes da prestação do serviço,
quando couber.

11.7 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1° da Lei n° 8.666/1993.

11.8 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração.

11.9 - Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

http://www.iti.gov.br/auditoria


11.10 - Não permi/r a u/lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi/r a u/lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.11 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan/ta/vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa/sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º, do art. 57, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.12 - A CONTRATADA fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital nº 6.112/2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi/vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES�

13.1 - O atraso injus/ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial
do CONTRATO sujeitará a CONTRATADA à multa prevista em legislação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

13.2 - Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan/da a prévia
defesa, estará sujeita às sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, e suas
alterações, no que couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL�

O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo/vo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, conforme art. 79,
§1º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO�

O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração reduzido a termo no
respec/vo processo, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a
CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA�

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal. decorrentes ou não do
ajuste serão inscritos em Dívida A/va e cobrados mediante execução na forma da legislação



pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO� DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Economia, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO�

18.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, rela/vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua u/lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis;

18.2 - É vedado qualquer /po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL�

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar/go 7º, inciso XXXIII, e
ar/go 227, §3º, inciso I, ambos da Cons/tuição Federal, é vedada a u/lização de mão de obra infan/l
no presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO�

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração na Imprensa oficial até o quinto dia ú/l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO�

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela/vas ao cumprimento
do presente CONTRATO.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

_______________________________________________
LÉCIO CARVALHO DE MIRANDA�

Subsecretário de Compras Governamentais

 

Pela CONTRATADA:

_______________________________________________
MARCELO LICO DA COSTA

Sócio Administrador
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